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A elaboração de projetos de lei: alguns 
apontamentos à luz da técnica legislativa na 
Câmara dos Deputados  
Thiago Gomes Eirão 
Discute sobre a produção legislativa da Câmara dos Deputados 
a partir da análise dos projetos de lei apresentados pelos 
deputados no primeiro semestre de 2015. Este estudo baseia-
se na identificação dos principais problemas recorrentes nos 
projetos de lei, sob a luz da técnica legislativa e das boas 
práticas da produção parlamentar. Os problemas identificados 
concentram-se principalmente nas questões de redação das 
proposições e incoerências entre os comandos existentes nos 
projetos. A análise dos dados permite identificar uma possível 
lacuna de conhecimento tanto do parlamentar quanto de sua 
assessoria sobre as normas de redação e produção de leis. 
Palavras-chave: Informação legislativa. Técnica legislativa. 
Câmara dos Deputados - Brasil.  
Drafting a bill: an analysis of legislative 
technique in the Chamber of Deputies of 
Brazil 
This article discusses legislative drafting in the Chamber of 
Deputies of Brazil by focusing on bills presented in the first 
legislative session of 2015. The study identifies the most 
common problems by looking at legislative drafting techniques 
and the best practices of making law. The identified issues are 
centered around the writing process and the existence of 
inconsistencies within a bill. An analysis of the data indicates a 
lack of knowledge about the law making process on the part of 
both the legislators and their staff. 
Keywords: Legislativa information. Legislative drafting technique. 
Chamber of Deputies - Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 
Produzir uma lei é tentar transformar o anseio da sociedade em realidade, 
anseios que muitas vezes são difíceis de entender, explicar e representar, mas mesmo 
assim, devem ser almejados pelos agentes políticos. Embora dotada das intenções 
mais nobres, as ações desses agentes precisam ser balanceadas com outras forças 
que se envolvem no processo político: interesses particulares, partidários, doutrinários e 
coletivos (SILVA, 2009, p. 525). 
Em uma democracia representativa, caso da República brasileira, o Congresso 
Nacional, representado pela Câmara dos Deputados e o Senado Federal, é o 
responsável por trazer equilíbrio ao jogo de poder entre Estado e sociedade. Dotado 
da função de legislar, fiscalizar e representar (BARROSO, 2015), cabe ao Poder 
Legislativo por meio do processo legislativo e das proposições legislativas zelar pela 
harmonia e o bem estar social.  
O fortalecimento e consolidação da democracia representativa requerem um 
poder legislativo sólido, capaz de cumprir fielmente com suas funções e 
competências ou responsabilidades constitucionais; especialmente as de 
representar genuinamente a cidadania, legislar rigorosamente e fiscalizar 
adequadamente os outros poderes do Estado (ALFONSO MUÑOZ, 2003, p. 7, 
tradução nossa) 
Assim como Sócrates (2005) indaga se no jogo é mais importante o justo ou 
aquele que joga bem, vem à tona a questão de como é possível construir um 
processo político que atenda ao interesse público de forma igualitária e ao mesmo 
tempo dotado de unidade e regras capazes de fortalecer o processo democrático. Em 
muitas nações a resposta para essa indagação pode ser encontrada no conceito de 
processo legislativo. 
O Estado democrático de direito assenta-se sobre a premissa fundamental de 
que a lei constitui a expressão máxima da soberania popular, decidida e 
promulgada, num regime representativo, por meio dos mandatários eleitos pelo 
voto popular. O Parlamento, por conseguinte, ocupa lugar central na organização 
do Estado, constituindo a principal instância de manifestação da vontade política 
de uma nação (NUNES JÚNIOR; SANKIEVICZ, 2013). 
Mais que uma ação burocrática, o processo legislativo tem o dever de produzir 
normas jurídicas com o intuito de gerar uma melhoria para e na sociedade. De acordo 
com Pacheco e Mendes (2015, p. 9) “O processo legislativo pode ser entendido 
como a marcha, o rito, a sucessão de atos praticados [...]”. Segundo Silva (2009, p. 
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525) o processo legislativo, em uma definição rasa, consiste em “um conjunto de atos 
preordenados visando à criação de normas de direito”. Já Rabinovich-Berkman (2006, 
p. 53, tradução nossa) tentando especificar esse conceito, afirmou que “Norma jurídica 
é uma frase, um conjunto de palavras que se referem às condutas humanas, 
atribuições e consequências”. Em suma uma norma jurídica é o instrumento 
reconhecidamente legitimado para assegurar e declarar as regras vigentes e aceitas 
por determinada sociedade. 
No ordenamento jurídico brasileiro essas normas de acordo com o art. 59 da 
Constituição Federal (1988) compreendem:  
I - emendas à Constituição; 
II - leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 
VI - decretos legislativos; 
VII - resoluções. 
Guardadas suas especificidades, aplicações e demais possibilidades da ação 
legiferante, esses são os meios mais comumente utilizados pelos parlamentares para 
desempenharem sua função legislativa. A partir de uma série de regras próprias 
(PACHECO; MENDES, 2015), conteúdo e forma são concatenadas para produzir um 
documento íntegro, entendível e aplicável na sociedade. Exatamente nesta tríade que 
residem as principais questões em torno da qualidade do processo legislativo.  
Em uma realidade em que vários grupos ideológicos precisam ser ouvidos e 
parlamentares precisam mostrar produção, representada equivocadamente pelo 
quantitativo de proposições apresentadas, conduz a uma série de problemas formais e 
materiais na redação, organização e materialização dos projetos de lei. Em 2010, 
estudo realizado pela Coordenação de Organização da Informação Legislativa do 
Centro de Documentação da Câmara dos Deputados diagnosticou problemas e erros 
encontrados nas proposições legislativas apresentadas na 54ª legislatura (2011-2014).  
Em 91 projetos de leis analisados, 94% apresentavam algum tipo de erro no 
texto original apresentado pelo deputado ao dar entrada no Sistema de Proposições 
Legislativas (Sileg). Esses erros eram do tipo: material (referência à norma errada, 
ementa diferente do texto, reapresentação de proposição já sancionada, alteração de 
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norma revogada) e formais (alteração de norma por tipo incorreto, não conformidade 
com a técnica legislativa).  
A análise desses dados constata que há uma situação preocupante quanto à 
produção legislativa, mais especificamente, relacionada à qualidade da informação. De 
acordo com Ferreira (2011) qualidade é um conceito que está relacionado aos 
princípios de “adequação ao uso” e “conformidade de requisitos”, sendo esses o 
núcleo que mais afeta a produção legislativa. 
Partindo dos pressupostos apresentados, o presente trabalho tem como campo 
de estudo a discussão em torno do respeito às regras existentes para a produção de 
proposições legislativas, discutindo questões relativas à qualidade e técnica legislativa. 
Tendo como base pesquisa amostral de proposições apresentadas no ano de 2015, o 
presente trabalho tenta identificar em que situação se encontra a qualidade da 
produção dos deputados brasileiros. 
2 A PRODUÇÃO DE LEIS 
Segundo Rabinovich-Berkin (2006) foi a 4.500 anos que nossos antepassados 
decidiram organizar e proclamar os limites dos indivíduos em uma sociedade. Normas, 
regimentos e códigos formam o complexo sistema de regras implementadas no 
contexto brasileiro e desde a antiguidade até a idade moderna as regulações das 
relações dos indivíduos foi uma tarefa sistematicamente implementada no seio da 
sociedade, ação que culminou na estruturação de regimes de governo centrados no 
princípio de construção de direitos e deveres. 
A nossa vida se desenvolve em um mundo de normas. Acreditamos ser livres, 
mas na realidade, estamos envoltos em uma rede muito espessa de regras de 
conduta que, desde o nascimento até a morte, dirigem nesta ou naquela direção 
as nossas ações (BOBBIO, 2012, p. 25). 
Na constituição de direitos e deveres que se fixa o pilar principal que sustenta a 
ação de produção de leis. Segundo Bobbio (2012, p. 25) “Direito é um conjunto de 
normas ou regras de conduta [...] a experiência jurídica é uma experiência normativa”. 
Local por excelência de debates, a experiência normativa ocorre diariamente no 
Congresso Nacional que transforma todo esse conjunto de debates na figura de 
proposições. Segundo Corrêa; Conceição; Bôas Filho (2002, p. 15) “Projeto é o 
instrumento pelo qual as duas Casas do Congresso Nacional exercem a sua função 
legislativa”. Também conhecidos como proposições (BRASIL, 2015), os projetos, são 
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toda matéria sujeita a algum tipo de deliberação coletiva dos parlamentares que 
precisam expressar sua concordância ou contrariedade com determinado assunto.  
A produção de qualquer proposição precisa seguir regras formais e materiais 
para que possa ser apreciada pelos parlamentares. Os parágrafos 2º e 3º do art. 100 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2013) declara os princípios 
gerais que norteiam a produção legislativa na Casa: 
§2º Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos explícitos e 
concisos [...] 
§3º Nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao enunciado 
objetivamente declarado na ementa, ou dele decorrente. 
Baseado na coerência e concisão, a produção legislativa deve ser voltada para 
clarificar aqueles aspectos que se deseja regulamentar. Segundo Rodrigues (2000) o 
parlamento brasileiro é uma das instituições mais criticadas e menos compreendidas, 
sendo a morosidade e ausência de produção, qualificadores tradicionalmente utilizados 
ao se referir à essa instituição. Figueiredo; Limongi (1994) apontaram que havia uma 
distorção na imagem do legislativo brasileiro, já que o parlamento brasileiro mostrava-
se como um dos mais produtivos do mundo. 
Ao comparar os dados sobre produção legislativa brasileira, sobretudo da 
Câmara dos Deputados, com a produção legal dos parlamentos de outros 
países fica-se patente que a alegação comum de que os parlamentares 
brasileiros não trabalham é pura ficção. Em termos absolutos, a Câmara dos 
Deputados do Brasil é campeã disparada em projetos apresentados. Este fato é 
verdadeiro com relação aos legislativos de países parlamentaristas, muito embora 
a diferença de sistema político não permita uma comparação cientificamente 
precisa (RODRIGUES, 2000, p. 9). 
Desejando aprofundar a análise, Rodrigues (2007, 2014) estudou a produção 
parlamentar para além da questão quantitativa, ao avaliar a eficácia - entendida como 
a transformação dessas proposições em lei na Câmara dos Deputados. Os achados do 
autor mostram que há uma elevada produção em contraste com uma baixíssima 
eficácia. 
Se considerarmos como atividade legislativa eficaz aquela que culmina na 
transformação dos projetos em norma jurídica, concluiremos que a produção 
legislativa da Câmara dos Deputados apresenta baixíssima eficácia. Os 
parlamentos de países parlamentaristas apresentam poucos projetos, mas 
aprovam uma grande proporção dos projetos apresentados, inclusive porque a 
maioria dos projetos analisados são de autoria do Governo. Mesmo o 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 2, n. 2, p. 5-19, jul./dez. 2015 !9
Thiago Gomes Eirão A elaboração de projetos de lei  
 
parlamento norte-americano, semelhante em tudo ao nosso, aprova 
aproximadamente 12% dos projetos apresentados por seus parlamentares. No 
Brasil, a proporção de projetos aprovados em relação ao total de projetos 
apresentados a cada ano é muito baixa, sequer chega a 1%. Isto é, apresenta-
se um número elevado de proposições legislativas que não tem possibilidade de 
serem aprovadas e transformadas em lei (RODRIGUES, 2007, p. 12). 
A pesquisa serve para clarificar que a máxima difundida na mente dos 
parlamentares e dos cidadãos que quantidade de proposições apresentadas é 
comprovante de trabalho e qualidade do debate, não se sustenta ao se analisar o 
resultado dessa produção. Gomes (2013) discute essa questão e afirma que ela já se 
encontra em um nível sistêmico e difundido dentro da realidade da Câmara dos 
Deputados.  
Uma produção elevada de proposições, dentre outros desdobramentos, atinge 
diretamente o processo de construção dos textos propositivos que tendem a sofrer 
com a diminuição da qualidade legislativa (BOAVENTURA, 2010). Visando atacar 
questões relativas à qualidade e principalmente a uniformização do arcabouço jurídico 
brasileiro, surgem disciplinas como a técnica legislativa e legística.  
3 TÉCNICA LEGISLATIVA 
Técnica significa a arte de aplicar os meios idôneos para obter um resultado 
pretendido (CARVALHO, 2014). Trazendo esse conceito para o contexto parlamentar, 
“[...] técnica legislativa é o modo correto de elaborar as leis, de forma a torná-las 
exequíveis e eficazes.” (CARVALHO, 2014, p. 131). A técnica legislativa surge como 
disciplina voltada para melhorar o Direito do ponto de vista de sua qualidade técnica, 
de sua coerência e de sua compreensão.  
Ainda que a ciência jurídica possa fornecer os critérios para o operador do 
direito solucionar os eventuais conflitos legais, a técnica legislativa deve favorecer 
a clareza e coerência do texto legal, não só para facilitar o trabalho desse 
profissional, mas principalmente para que o entendimento das leis seja o mais 
acessível possível ao cidadão comum (FERREIRA, 2010, p. 7). 
Para Calderón Suaréz (2003) esta disciplina vai além do reconhecimento e da 
necessidade de um bom legislador, ela tem a ver com a capacidade de conduzir e 
realizar um trabalho conjunto e sistematizado que possa fazer a mediação e a 
construção do consenso. Em linhas gerais, a técnica legislativa trata-se de um conjunto 
de conhecimentos jurídicos, linguísticos e interdisciplinares (MUÑOZ, 2003) que se 
debruça exatamente sobre a confecção e elaboração dos atos normativos, tendo como 
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finalidade conferir integridade, inteligibilidade e unicidade nas proposições legislativas e 
consequentemente nas normas jurídicas criadas.  
O acesso do cidadão ao conhecimento da lei fortalece a democracia. 
Harmonizar e sistematizar a elaboração da lei desde o ponto de vista técnico, 
facilita esse acesso e justifica plenamente o desenvolvimento desta disciplina, 
‘ninguém pode alegar ignorância da lei’ reza um princípio constitucional 
(MUÑOZ, 2003, p. 17, tradução nossa). 
Para Carvalho (2014) o estudo da técnica legislativa pode ser dividido em 
apresentação formal (redação) e apresentação material (disposição do assunto 
devidamente subdividido). 
Para além de uma simples ideia de como fazer, a técnica legislativa está contida 
em uma disciplina conhecida como legística, que segundo Nóbrega Netto (2010) é a 
“Área do conhecimento relativamente recente que se ocupa da elaboração das 
normas, visando dar qualidade aos atos normativos”. 
Para Flückiger e Delley (2007, p. 36), legística é “Uma metodologia da 
concepção da ação pública e de sua tradução normativa, que procura determinar as 
melhores modalidades de elaboração, de redação, de edição e de aplicação da 
norma”. De acordo com Montalivet (2005), legística é uma ciência que tem o objetivo 
de expor os conhecimentos e métodos que podem estar a serviço para a elaboração 
de leis. Segundo Mader (2009, p. 45), é matéria abrangente e multidisciplinar que tem 
como principal propósito explorar a dimensão prática e não somente a teórica da 
atividade legislativa. Existem oito áreas principais: 
1- metodologia legislativa; 
2- técnica legislativa; 
3- redação legislativa; 
4- comunicação; 
5- procedimento legislativo; 
6- gestão de projetos legislativos; 
7- sociologia jurídica; 
8- teoria da legislação. 
Resultante dos esforços em torno do melhor aparelhamento do processo de 
produção normativa surge a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
com a finalidade de contribuir na elaboração, redação e alteração dos atos normativos 
de maneira uniforme e estruturada. Entendida como principal elemento norteador para 
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a confecção de normas jurídicas, a Lei Complementar vem ao longo dos anos sendo 
debatida quanto a sua eficiência. Embora exista com força de lei, é comum a 
existência de atos normativos em desobediência aos preceitos preconizados por ela. 
Na tentativa de aumentar a difusão, é comum a elaboração de manuais de redação e 
elaboração legislativa , com o intuito de padronizar as atividades legislativas à Lei 1
Complementar nº 95, de 1998. 
O quadro 1 apresenta os critérios para construção de textos normativos 
propostos na Lei Complementar nº 95, de 1998 e os erros comuns de técnica 
legislativa relacionados à estrutura proposta pela norma. 
O estudo da técnica legislativa encontra no parlamento brasileiro uma área fértil 
para discussão, já que se trata de um dos parlamentos mais produtivos do mundo, 
com uma grande quantidade de representantes - 513 deputados e 81 senadores - e 
pela natureza da organização jurídica no Brasil que permite aos parlamentares um 
amplo conjunto de possibilidades de legislar. A soma desses fatores tende a provocar 
a dispersão e a baixa uniformidade das proposições legislativas apresentadas. 
4 CONTEXTO DA PESQUISA 
No ano de 2015 iniciou a 55ª legislatura compreendendo o período de 
2015-2018. Segundo dados da Câmara dos Deputados  as 513 cadeiras disponíveis 2
foram preenchidas da seguinte forma: 
1- 289 deputados foram reeleitos, número que corresponde a 56,3% do total 
de deputados; 
 http://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/161051
 http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/475450-INDICE-DE-RENOVACAO-DE-2
PARLAMENTARES-NA-CAMARA-CHEGA-A-43,7.html
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Quadro 1: Critérios para construção do texto normativo
Estruturação Erro de redação de ementa; numeração de artigos; ausência ou erro na 
cláusula de vigência ou revogação; artigo abordando mais de um assunto; 
A r t i cu lação e da 
Redação das Leis
Erro na ordem de articulação dos dispositivos; dubiedade na redação do 
comando dos artigos; ausência de organização lógica dos assuntos;
Alteração das leis Comando de alteração errado; alteração por tipo normativo proibido; 
renumeração de dispositivos; revogação de parte do dispositivo; menção 
errada a dispositivos e atos normativos.
Fonte: Elaborado pelo Autor.
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2- 26 deputados já ocuparam o cargo de deputado federal e 
3-198 são deputados pela primeira vez.  
Esses números demonstram uma taxa de renovação de 43,7% do órgão, valor 
próximo do apurado na legislatura anterior em 2010 (SOUZA, 2014). Os trabalhos 
legislativos desenvolvem-se de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 
de dezembro, por meio de sessões deliberativas ou não deliberativas onde as 
decisões se dão pela manifestação da maioria dos membros da Câmara dos 
Deputados. Cabe a cada parlamentar a função de apresentar matérias para apreciação 
em um primeiro momento nas comissões temáticas, que se constituem como a 
primeira instância de debate e apreciação das matérias tramitando na Casa. Em 
segunda instância, quando é o caso, as matérias chegam ao Plenário, que possui a 
soberania sobre as decisões do órgão. Além de apreciar suas próprias matérias, cabe 
aos deputados analisarem matérias de origem de outros poderes e da própria 
sociedade. 
5 ANÁLISE DA PRODUÇÃO LEGISLATIVA 
Com o intuito de verificar os aspectos de redação e padronização preconizados 
pela Lei Complementar nº 95, de 1998, realizou-se pesquisa no Sistema de 
Proposições Legislativas (Sileg) em todas as primeiras versões dos projetos de lei de 
autoria de deputados até 31 de julho de 2015. Ao todo foram apresentados 2.395 
projetos de lei de autoria dos deputados nesse período, ressalta-se que embora esteja 
à disposição dos parlamentares outros tipos de proposições (projeto de lei 
complementar, proposta de emenda à constituição, proposta de decreto legislativo, 
etc.), os projetos de lei são o instrumento mais utilizado pelos deputados para propor 
suas pautas legislativas, dessa forma a amostra é composta apenas por esse tipo de 
proposição. Distribuindo-se pelo total de deputados existentes, chega-se a uma média 
de 4,66 projetos de lei por deputado. Distribuindo-se pelo número de semanas de 
trabalho, a média é de 99,79 projetos apresentados por semana, levando-se em conta 
que o tempo médio para um projeto de lei de autoria de deputado ser transformado 
em lei é de 9 anos (BRASIL, 2015), é possível notar que há uma grande diferença 
entre a entrada de novos projetos para a apreciação e a consequente conclusão da 
apreciação. 
Com o auxílio da Seção de Indexação de Matérias Legislativas do Centro de 
Documentação e Informação da Câmara dos Deputados, responsável por fazer a 
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análise e descrição do conteúdo das proposições, foram destacados 23 projetos entre 
aqueles que apresentavam maior incidência ou maior grau de erro no momento de 
sua apresentação. Vale ressaltar que o percentual de projetos de lei com algum tipo 
de erro, superou os 85%. De acordo com o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, considera-se uma proposição apresentada aquela cujas cópias foram 
devidamente autenticadas e assinadas pelos respectivos autores. O quadro 2 apresenta 
os projetos com seus respectivos erros. 
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Quadro 2: Erros nos projetos de lei
NÚMERO 
PROJETO
TIPO DE ERRO
PL 1777/2015 Erro de técnica legislativa/cria parágrafo 2-B, mas não existe parágrafo 1º ou 2º.
PL 1727/2015 Apresentado como projeto de lei quando deveria ser apresentado como projeto de lei 
complementar por tratar de matéria exclusiva/Cláusula de vigência em posição 
inadequada/Há um artigo 1º logo após o artigo 9º.
PL 477/2015 Ano do projeto errado no texto: PL 477-2014/Declaração de vigência consta no final da 
justificação do projeto/Fecho do projeto consta com data errada: Sala de sessões 14 de 
maio 2014 quando deveria ser 2015. 
PL 835/2015 Altera parágrafos vetados na lei.
PL 838/2015 Altera redação de lei com erro ortográfico.
PL 787/2015 Erro de redação.
PL 861/2015 Erro ortográfico na ementa.
PL 868/2015 Altera uma lei, mas não referencia qual é a lei/Declaração de vigência dúbia/Erro de 
numeração de artigos.
 PL 946/2015 Erro de técnica legislativa.
PL 983/2015 Altera incisos de um artigo, mas não fala qual artigo.
PL 985/2015 Cita na ementa Lei 9605/1988 e no art. 1 lei Lei 9605/1998.
PL 997/2015 Deseja alterar o artigo 2º da Lei 8072/1990, mas coloca no projeto o texto do artigo 1º 
/ Cria inciso X quando na realidade só existe até o VIII.
PL 1005/2015 Cita a Lei 12.511, mas na realidade referia-se à Lei 12.651.
PL 1006/2015 Cria uma nova lei e ao invés de colocar parágrafo único no caput coloca parágrafo 1º.
PL 586/2015 Na ementa anuncia o acréscimo de dispositivo no Decreto-Lei 3689/1941 e Decreto Lei 
2848/1940, mas no texto do projeto só altera o Decreto-Lei 3689/1941.
PL 1009/2015 Erro ortográfico na ementa/No artigo 1º anuncia alteração no inciso VI do parágrafo 4, 
mas referencia texto do inciso V.
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A partir dos dados apresentados no quadro 2 é possível verificar que alguns 
erros são recorrentes e eles são oriundos, principalmente, da não observância de: 
1- princípios de técnica legislativa: regras para alteração de dispositivos legais, 
tipologia e hierarquia das normas, ausência de indicação da alteração que 
deseja realizar; 
2- desconhecimento do texto vigente: alterando dispositivos já revogados ou 
com redação diferente da apresentada no projeto de lei; 
3- interpretação e redação de projetos de lei: erros gramaticais e de redação 
dos comandos para alteração. 
Apesar de não fazer parte do corpo principal da pesquisa, os dados 
apresentados por se concentrarem na primeira versão do projeto apresentado pelo 
deputado, demonstram que há uma lacuna de conhecimento por parte dos gabinetes 
parlamentares e dos assessores que prestam auxílio aos deputados. 
Dentro do processo de tramitação existente na Câmara dos Deputados há várias 
instâncias em que erros desse tipo podem ser corrigidos tanto nas questões formais 
quanto nas materiais, no entanto, a recorrência desses tipos é mais um dos itens que 
dificultam o bom funcionamento do processo de apreciação de projetos. Além de 
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PL 1082/2015 Altera a alínea f do inciso I do artigo 10 mas coloca o texto do inciso II.
PL 1311/2015 Alteração de artigo vetado.
PL 1282/2015 Ementa confusa / Erro de técnica legislativa ao não apresentar o comando de alteração.
PL 1500/2015 Anuncia a alteração de uma lei na ementa e no artigo 1º, mas não faz a alteração.
PL 1072/2015 Erro de técnica legislativa ao pedir para excluir parte final de artigo quando deveria 
alterar a redação/Projeto trata de conversão de pena restritiva de direito e a justificativa 
trata de liberdade provisória.
PL 1517/2015 Cria um novo inciso, no entanto coloca a numeração XLII que foi vetada, deveria ser o 
LXIII.
PL 1902/2015 Deseja alterar os parágrafos 8º e 9º do art. 235-C, no entanto não cita o artigo/
Apresenta cláusula de revogação na forma proibida pela Lei Complementar 95, de 1998.
PL 3008/2015 Erro de redação da ementa/Erro de redação dos artigos e parágrafos.
Fonte: Elaborado pelo Autor.
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afetar o processo em si, tais erros produzem efeitos piores à imagem do deputado 
proponente assim como à Câmara dos Deputados. 
Dentre os erros mais graves, os que constam no plano de alteração de leis com 
dispositivos vetados ou tipologia de projeto indevida são os mais preocupantes. Sobre 
essa questão é possível vislumbrar duas hipóteses: o não entendimento do 
ordenamento jurídico brasileiro ou a desatualização das informações. Sobre a primeira 
hipótese que diz respeito ao não entendimento, apesar do ordenamento jurídico 
brasileiro ser extremamente complexo e analítico (COSTA JÚNIOR, 2011) os agentes 
políticos dispõem de várias ferramentas e conhecimentos prévios fornecidos pela 
própria Câmara no início da cada legislatura sobre o trabalho parlamentar, além disso, 
há a Consultoria Legislativa, um corpo de assessoramento técnico especializado 
disponível para cada parlamentar. Já sobre a segunda hipótese, a desatualização das 
informações, é difícil imaginar esse cenário em uma realidade em que Presidência da 
República, Senado Federal e a própria Câmara dos Deputados mantêm e atualizam os 
diversos tipos normativos diariamente com as respectivas referências de alteração. 
6 CONCLUSÕES 
O trabalho do legislador brasileiro, nem sempre fácil e entendível por grande 
parte da sociedade brasileira, passa necessariamente pelo respeito às normas e regras 
constantes do processo legislativo. Sem a devida observância dos princípios 
acordados ao longo dos anos, torna-se impossível a atividade de produção de leis, 
correndo-se o risco de conduzir o ordenamento jurídico para um estado de total falta 
de entendimento e organização. 
A consolidação dos preceitos de técnica legislativa e legística na atividade 
parlamentar brasileira configura-se muito mais do que em meras ações de 
uniformização e boas práticas, elas são acima de tudo, os itens que fortalecem o 
próprio processo legislativo assim como a legitimação da atividade parlamentar. A 
recorrência e a replicação dos tipos de erros verificados na pesquisa são amostras 
claras que há outros entraves no mecanismo de funcionamento do sistema de 
produção de lei além das já apontadas como o excesso de projetos apresentados. 
A morosidade, tida como maior característica do Congresso Nacional pelos 
vários setores da sociedade, pode ser explicada também pela má qualidade dos 
projetos de lei apresentados e das séries de ações corretivas necessárias aplicadas ao 
longo da apreciação desses projetos. Os atores envolvidos no processo de elaboração 
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e redação das proposições, deputados e seus respectivos gabinetes de 
assessoramento, demonstram ser um ponto crucial para que o processo legislativo 
possa caminhar rumo à modernização. 
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